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EDITAL

MUNICÍPIO DO VIRMOND- ESTADO DO PARANÁ

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 04/2019-PMV

Tipo de Licitação: maior oferta

PREÂMBULO

O Município de Virmond, Estado do Paraná, através da Prefeitura Municipal de Virmond, pessoa jurídica de direito público, torna público que realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo maior oferta, dispondo a OCUPAÇÃO DE BARRAÇÃO INDUSTRIAL PARA GERAÇÃO DE RENDA, VISANDO INCENTIVAR O FOMENTO À INSTALAÇÃO DE MICROS, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS NO MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR, observadas as disposições da Lei nº. 8.666/93 e normas pertinentes.

Comissão de Licitação Nomeada pelo Decreto nº. 42/2019 de 10 de abril de 2019, composta pelos senhores: Elaine Lopes Musika, Paulo Augusto Mierjan, Abdon Sureke, Damião José da Silva e Paulo Roberto da Costa.

DIA: 28 de novembro de 2019
HORA: 09h00min
LOCAL: Prefeitura Municipal de Virmond, AV. XV de Novembro, nº. 608, centro.

1. DA VISITAÇÃO 

1.1 O imóvel deverá ser visitado em dias úteis, em horários previamente agendados com a Comissão, a qual estabelecerá o dia e horário de sua realização, que deverão ser rigorosamente observados, uma vez que a renovação do agendamento dependerá de novo pedido, e disponibilidade de horário.

2. OBJETO 
2.1 A presente licitação tem por objetivo a seleção de proposta visando a concessão não onerosa por tempo determinado: OCUPAÇÃO DE BARRAÇÃO INDUSTRIAL PARA GERAÇÃO DE RENDA, VISANDO INCENTIVAR O FOMENTO À INSTALAÇÃO DE MICROS, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS NO MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR, que se regerá pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais normas complementares, bem como, pelas condições deste Edital. 
2.1.1. Cabe elucidar que o Município de Virmond/PR, adquiriu máquinas de costura, com o objetivo de ceder o uso como mecanismo de estímulo à atividade econômica, em especial, a geração de empregos, fato que esta administração pública municipal irá conceder as máquinas de costura adquiridas por esta municipalidade no ano de 2018, se a empresa vencedora da presente licitação deseje, em que estarão tais máquinas, disponíveis para cessão de uso, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, prorrogável uma vez, nos termos do artigo 6º da Lei nº. 402/2019 – Virmond/PR. 
2.1. DA ESPECIFICIDADE DO BARRACÃO
2.1.1. LOTE 01: barracão de matrícula número 7.544, localizado no Parque Industrial do Município de Virmond, compreendendo:
- terreno com área total de 1.915,78 m², constituído pelo lote 01ª, da quadra nº. 01, com barracão de área total de 700m². 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão apresentar-se à licitação pessoas jurídicas que estejam em conformidade com as exigências e condições estabelecidas neste edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação exigida. 

3.2. Não poderá participar do presente certame a empresa: 

a) Concordatária; em processo de falência; sob concurso de credores; em dissolução; ou em recuperação judicial. 

b) Estrangeira que não funcione no País. 

c) Com o direito suspenso de contratar com a Administração Pública ou por ter sido declarada inidônea. 

d) Que esteja cumprindo penalidade que a impeça de participar de licitação junto à Administração Pública; 

e) Que possua participação direta ou indireta de sócio, diretor ou responsável técnico que tenha vínculo empregatício com a Prefeitura de Virmond/PR. 

f) Que se encontrar em processo de fusão, cisão ou de incorporação, bem como licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio. 

g) Que se enquadre juridicamente como Cooperativa de mão de obra.

4. DOS PAGAMENTOS 

4.1 Ficará a cargo da licitante vencedora os pagamentos referentes ao abastecimento de água, energia elétrica e demais custos referentes à utilização do barracão, não tendo o Município de Virmond ônus nenhum com qualquer tipo de despesas/custos para manutenção do barracão e/ou das atividades a serem desenvolvidas pelo adquirente.

5. DO PRAZO PARA CONCESSÃO
5.1 O prazo para CONCESSÃO, objeto desta licitação será pelo período de 10 (dez) anos a contar da data de assinatura do contrato.
5.2 O(s) CONCESSIONÁRIO(s) terá(ão) até 30 (trinta) dias após a assinatura do termo de concessão de uso para se instalar e até 60 (sessenta) dias para iniciar suas atividades, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste edital.
6. DAS CONDIÇÕES PARA CONCESSÃO
6.1 A concorrente vencedora terá autonomia para a administração do objeto desta licitação, sendo que todas as alterações/modificações que se façam necessárias, sejam estas nas estruturas físicas deverão ser previamente autorizados pelo Município.

6.2 As manutenções feitas pela empresa vencedora nas estruturas físicas durante a vigência da CONCESSÃO sempre que necessárias e indispensáveis serão arcados pelo próprio CONCESSIONÁRIO, sem direitos a restituição dos mesmos.

6.3 As obras que impliquem em alterações ou adequações nas estruturas do objeto desta licitação, somente poderão ser feitas pelo CONCESSIONÁRIO quando autorizadas expressamente pelo MUNICÍPIO e em comum acordo, documentados estes para fins de incorporação ao patrimônio público quando ao final da CONCESSÃO, incumbindo exclusivamente ao CONCESSIONARIO todos os custos e despesas necessários para as ações referidas neste item, sem que isso lhe gere direitos a ressarcimentos.

6.4 Além dos dispostos nos itens anteriores, quaisquer outras alterações nas estruturas físicas, somente poderão ser feitas mediante expressa autorização do Município.

6.5 Os bens móveis de propriedade do CONCESSIONÁRIO, que sejam instalados no imóvel que integre o objeto desta licitação, poderão ser retirados ou desinstalados ao final do contrato de CONCESSÃO, mediante prévia autorização do município, devendo o CONCESSIONÁRIO ressarcir o Município por eventuais danos ou prejuízos que possam advir da retirada dos mesmos. 

6.6 O Município exercerá, através da Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo, ampla e irrestrita fiscalização quanto ao cumprimento das disposições contidas neste edital, bem como das cláusulas estabelecidas no contrato de CONCESSÃO a ser celebrado com a licitante vencedora.

6.7 O CONCESSIONÁRIO terá autonomia para administrar seus horários e dias de funcionamento, respeitando para tanto as legislações vigentes, inclusive as trabalhistas.

6.8 A concorrente vencedora obriga-se a proceder a execução de reparos nas edificações e instalações, bem como mantê-la em perfeito estado de funcionamento e conservação no decorrer do contrato, sob pena de intervenção do Município.

6.9 Ficará a cargo do CONCESSIONÁRIO providenciar todas as licenças e/ou autorizações, bem como o pagamento de taxas e impostos decorrentes dessas atividades, e ainda suas regularizações perante aos órgãos administrativos/fiscalizadores. 

6.10 O CONCESSIONÁRIO deverá fornecer as suas expensas, quando necessário, uniformes e equipamentos de segurança aos seus funcionários ou colaboradores, exigidos pela legislação trabalhista e demais normas aplicáveis.

6.11 Todas as obrigações fiscais, tributárias, trabalhistas, sanitárias e empresariais atinentes aos bens ora concedido serão de inteira responsabilidade da empresa vencedora, durante a vigência do contrato de CONCESSÃO.

6.12 Durante a vigência da CONCESSÃO, objeto desta licitação, qualquer alteração contratual ou estatutária envolvendo a Concorrente Vendedora, deverá ser comunicada por escrito ao CONCEDENTE, sob pena de rescisão contratual.

6.13 Findo o prazo de CONCESSÃO, a Concorrente Vencedora deverá, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, proceder à devolução do objeto contratual em perfeitas condições de uso, devendo ser efetuado no prédio nova pintura, bem como proceder à devolução/entrega com todas as demais benfeitorias realizadas, renunciando expressamente a qualquer direito à indenização ou retenção pelas mesmas, sejam úteis, necessárias ou voluntárias, cessando de imediato a prestação dos serviços.

6.14 Na hipótese de inadimplemento contratual por parte do concessionário, oportunizada sua manifestação no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação, o concedente promoverá a rescisão contratual, imitindo-se na posse por seus próprios meios ou, se necessário, pela via judicial, assegurado ao concessionário o prazo de 60 (sessenta) dias a contar da rescisão do termo de concessão de uso, para desocupar o imóvel público e entregar ao concedente eventuais equipamentos públicos que lhes forem cedidos em uso. 

6.15 Farão parte do Termo de Concessão de uso, independente de sua transcrição, todas as condições e cláusulas estabelecidas neste Edital, e as da proposta apresentada.

6.16 Caso a Concorrente Vencedora se recuse a assinar o Termo de Concessão de uso ou a prestar os serviços dentro do prazo estipulado no edital, sem justa causa, reserva-se o Município o direito de:

a) Obedecendo a ordem de classificação, optar pela CONCESSÃO a outro concorrente, desde que a proposta esteja em plena validade ou proceder a nova licitação.

b) Aplicar multas à vencedora inadimplente nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/93.   
c) Na hipótese de aplicação das multas previstas no item anterior, estas serão exigíveis independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial.

6.17 As pinturas/reparos das edificações deverão ser feitas sempre que necessários, por conta total da empresa vencedora.

6.18 Ao proceder-se qualquer tipo de recuperação na edificação, a Concorrente Vencedora deverá solicitar o acompanhamento da Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo da Prefeitura Municipal de Virmond, a qual fiscalizará e determinará o que for necessário para sanar quaisquer irregularidades decorrentes daqueles reparos.

6.19 Os CONCESSIONÁRIOS estarão sujeitos ao acompanhamento, fiscalização e intervenção do Município em suas atividades, sempre e quando observadas o não cumprimento de quaisquer cláusulas e condições impostas pelo Poder Público, tais como a colocação de propagandas que causem poluição, manipulação inadequada, normas sanitárias, limpeza, conservação e higienização dos ambientes, horários de funcionamento e outros.

6.20 Toda e quaisquer despesas atinentes ao objeto contratual, seja ela relacionadas a encargos, multas, taxas de água e luz, impostos inclusive do terreno, veículos, durante a vigência do presente serão de responsabilidade do CONCESSIONÁRIO, não sendo em hipótese alguma o município por elas responsabilizado.

6.21 No ato da devolução ao Município dos Bens entregues ao CONCESSIONÁRIO, será procedida a Vistoria e Avaliação por comissão designada para tal ato, com a finalidade de averiguar as condições desses bens, para apurar a responsabilidade da concessionária quanto a cabíveis indenizações ao Município.

7. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DOS PLANOS DE TRABALHO
7.1 No horário, data e local indicados no preâmbulo desse Edital, a Comissão de Licitações procederá ao recebimento, em envelopes distintos, da documentação de habilitação e a respectiva proposta/Plano de Trabalho.

7.2 Inicialmente, a Comissão receberá os envelopes nº. 1 e 2 distintos, fechados e lacrados, contendo, o primeiro os documentos essenciais a habilitação, e o segundo, a proposta/plano de trabalho para o uso não oneroso por tempo determinado: OCUPAÇÃO DO BARRACÃO INDUSTRIAL.
7.3 Na face externa do envelope deverá conter, além do nome ou razão social do licitante, os seguintes dizeres:

MUNICÍPIO DE VIRMOND – ESTADO DO PARANÁ

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°. 04/2019
ENVELOPE N°. 1 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

MUNICÍPIO DE VIRMOND – ESTADO DO PARANÁ

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°. 04/2019
ENVELOPE N°. 2 – PLANO DE TRABALHO
8. DOCUMENTOS RELATIVOS AO ENVELOPE N°. 01

8.1 Os documentos necessários a HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no envelope nº. 1 – Documentos para Habilitação, em 1 (uma) via e sendo que as cópias deverão obrigatoriamente serem autenticadas, obrigando-se a proponente a fornecer à Comissão Permanente de Licitações os originais correspondentes em qualquer época que lhes forem solicitados. 

8.2. Não serão aceitos protocolos, documentos em cópia não autenticada, nem documentos com prazo de validade vencido. 

8.3. As proponentes interessados na autenticação das cópias, pela Comissão Permanente de Licitações, deverão solicitar a autenticação com pelo menos 1 (uma) hora de antecedência a abertura do presente certame. 

8.4. Os documentos necessários a HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no envelope nº. 1 – Documentos para Habilitação, em 1 (uma) via e sendo que as cópias deverão obrigatoriamente serem autenticadas, obrigando-se a proponente a fornecer à Comissão Permanente de Licitações os originais correspondentes em qualquer época que lhes forem solicitados. 
8.5. O envelope de nº. 1 devidamente indevassável, lacrado, deve conter os seguintes documentos:
8.5.1 Habilitação Jurídica 
8.5.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

8.5.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores;

8.5.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

8.5.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

8.5.5. Documento de identificação do representante legal.
8.5.6. Certidão emitida pela Junta Comercial. 
8.5.2 Regularidade Fiscal e trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Pessoa Jurídica – CNPJ;

b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e à Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (conforme inciso XIII, art. 4º, da Lei 10.520/02);

c) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), expedido pela Caixa Econômica Federal;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual ou do Distrito Federal, mediante apresentação Certidão Negativa de Débitos com os Tributos e Contribuições Estaduais do domicílio da Licitante;
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação Certidão Negativa de Débitos com os Tributos e Contribuições Municipais (exceto Imobiliários) do domicílio sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST
8.5.3 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
b) Comprovação da boa situação financeira da licitante, a qual deverá ser atestada por documento assinado pelo contador da empresa, demonstrando que a mesma apresenta “Índice de Liquidez Geral (LG)”, “ Índice de Solvência Geral (SG)” e “Índice de Liquidez Corrente (LC)”, segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados: 
-Índice de Liquidez Corrente (LC) >= 1,00 
-Índice de Liquidez Geral (LG) > =1,00
-Índice de Solvência Geral (SG) > =1,00 
ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC) = Ativo Circulante 

  Passivo Circulante

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG) = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

                                                        Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL (SG) = Ativo Total 

                                                          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

8.6. Quanto à comprovação do disposto no Art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, apresentará:

8.6.1. Declaração de que não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, segundo determina o Art.27, V, da Lei Federal 8.666/93 (com redação dada pela Lei n.º 9854 de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei, conforme ANEXO IV.
8.7. Deverão ainda, as licitantes, apresentarem as seguintes DECLARAÇÕES/DOCUMENTOS:

8.7.1. Declaração de inexistência ou superveniência de fato impeditivo da habilitação (Art. 32, § 2º, Lei 8.666/93), conforme ANEXO III.
8.7.2. Declaração expressa de que concorda com todos os termos e condições deste Edital (ANEXO V).
8.7.3. ATESTADO DE VISITA TÉCNICA assinado pelo responsável da Administração Municipal.

8.7.4. Deverá apresentar documento que comprove no mínimo 05 (cinco) anos de atividades na área;
8.7.5. A empresa participante deverá comprovar que até a data da licitação, que possui pelo menos 50 (cinqüenta) funcionários com registro em carteira (CTPS). 
8.7.5.1. A comprovação do item 8.7.5., dar-se-á por meio de auto declaração, acompanhada de relatório gerado pelo CAGED – Cadastro Geral de Empregados e Desempregados do TEM – Ministério do Trabalho e Emprego ou documento equivalente.
8.7.6. Declaração de inexistência de grau de parentesco, conforme modelo anexo IX;
8.7.7. Comprovação de empresas com as quais mantém parceria empresarial, especialmente de seus produtos ou serviços;
8.7.7.1. A comprovação do item acima poderá dar-se por meio de contrato com empresas as quais são parceiras de negócios;
8.8. Documentos facultativos

  8.8.1. Termo de Renúncia (A empresa interessada em renunciar ao seu direito a recurso contra decisão a Comissão de Licitação quanto a habilitação, deverá apresentar o respectivo documento nos exatos termos do anexo VI, o qual deverá ser entregue juntamente com a documentação de habilitação). 

8.9 A não apresentação dos documentos ou não cumprimento de quaisquer das exigências importará na inabilitação do concorrente.

8.10 Todos os documentos devem ser apresentados dentro de seus prazos de validade.

8.11 Os documentos acima aludidos deverão ser do domicílio ou sede da licitante. Caso a empresa possua mais de um domicílio ou sede, deverão ser daquela que executará o contrato, sob pena de inabilitação.

8.12 Os documentos retirados pela internet ficarão sujeitos a conferência para verificação de sua autenticidade pela Comissão de Licitações.

8.13. Documentos apresentados com validade expirada acarretarão a inabilitação da proponente. Os documentos que não possuírem prazo de validade terão validade aceita em até 60 (sessenta) dias da data de emissão.

8.14. No caso de apresentação de certidão positiva (ou documento que demonstre que a licitante está irregular perante determinado órgão), haverá a inabilitação em razão de fato superveniente, de acordo com o previsto no artigo 43, parágrafo 5º da Lei nº 8.666/93.

9. DOCUMENTOS RELATIVOS AO ENVELOPE N°02

9.1 O envelope n°. 2 (PLANO DE TRABALHO) deverá conter a proposta do licitante conforme modelo ANEXO II deste Edital, observando as seguintes condições:

a) Indicação com nome, nacionalidade, estado civil, endereço residencial, CPF e RG, e-mail, de quem assinará o termo de Termo de Concessão de uso.

b) Número da Concorrência constante no preâmbulo deste Edital; 

c) Descrição detalhada do ramo de atividade que pretende exercer e produtos que pretende explorar/comercializar/industrializar;

d) Declaração de que tem conhecimento e aceita todas as condições do edital;
e) Validade do Plano de Trabalho;

f) Nome ou razão social, por extenso do proponente;

g) Endereço completo ou sede do proponente;

h) Local, data e assinatura do proponente ou de seu procurador;

i) Demais informações inerentes ao objeto

9.2 O plano de Trabalho/proposta deverá ainda conter menção de que terá condições de proceder a todos os reparos que se fizerem necessários no prédio, instalações, durante a vigência do contrato, visando o perfeito funcionamento da mesma.

9.3 No plano de trabalho deverão ser discriminadas a geração de emprego, devendo ser para os primeiros 90 (noventa) dias de atividades no imóvel, a empresa vencedora deverá gerar no mínimo 60 (sessenta) empregos. 
9.3.1 A comprovação da geração de emprego se dará até o final do 3º (terceiro) mês de funcionamento do imóvel, sendo que para este período já deverá comprovar a contratação de 60 (sessenta) empregos, mediante apresentação ao Município de Virmond, através da GFIP e cópia das carteiras de trabalho que gerou o número de empregos propostos no plano de trabalho. 

10. PARTICIPAÇÃO (CRITÉRIOS ELIMINATÓRIOS)
10.1 Cada participante poderá concorrer somente a uma única proposta/plano de trabalho para OCUPAÇÃO DO BARRACÃO INDUSTRIAL. 
10.2 Não serão aceitas propostas realizadas por funcionários públicos.
10.3 Poderão participar da Seleção Pública apenas pessoas jurídicas, que satisfaçam a todas as exigências do Edital.

10.4 Após a abertura dos trabalhos pela Presidente da Comissão Permanente Licitação não serão admitidos quaisquer adendos, acréscimos ou esclarecimentos concernentes às propostas.

10.5 A Apresentação de proposta será considerada como evidência de que a proponente examinou criteriosamente os documentos deste Edital e julgou-os suficientes para a elaboração de proposta voltada ao objeto licitado em todos os seus detalhamentos.

11. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

11.1 Na fase de HABILITAÇÃO será julgada inabilitada a proponente que: 

a) Deixar de atender alguma exigência constante do presente Edital; 

b) Colocar documentos em envelopes trocados;

c) Apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de ordem formal. 

11.2 Na fase das PROPOSTAS DE PREÇOS/PLANO E TRABALHO será julgada desclassificada a proponente que: 

a) Deixar de atender alguma exigência constante deste Edital; 

b) Apresentar oferta de vantagem não prevista no Edital ou vantagem baseada nas propostas das demais proponentes. 

11.3. Na fase do PLANO DE NEGÓCIO/PLANO E TRABALHO o critério de pontuação consistirá em dois fatores, sendo: 

a) Número de empregos gerados;

b) Previsão de arrecadação de tributos, especialmente de ICMS; 

11.3.1. A pontuação do item 11.3 se dará da seguinte forma:
c) Para cada emprego gerado apresentado corresponde o peso de 3 pontos;
d) Para cada R$ 10.000,00 mensal de arrecadação de ICMS corresponde ao peso de 2 pontos.

11.4 Se houver igualdade entre 02 (duas) ou mais propostas, após a aplicação do critério e fatores de julgamento, a Comissão de Licitação procederá ao desempate de conformidade com o artigo 45, parágrafos 2º e 3º da Lei n° 8.666/93. 

10.5 As propostas/Plano de Trabalho terão validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data estabelecida para a entrega do envelope PROPOSTA.

11.6 As propostas/plano de trabalho deverão ser digitadas, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente rubricadas, datadas e assinadas, com endereço e telefone atualizados, indicando o valor total ofertado, expresso em algarismo e por extenso, em moeda corrente nacional, conforme modelo de proposta - ANEXO II; 

11.7 Da mesma forma, deverá acompanhar a proposta declaração expressa, firmada pelo licitante, atestando que tem pleno conhecimento do estado físico e da ocupação do imóvel, correndo por sua conta e risco as despesas necessárias e alteração do seu estado físico, conforme modelo sugerido no ANEXO II, sob pena de desclassificação da proposta no certame; 

11.8 Para cada licitante será permitida a apresentação de apenas uma proposta para OCUPAÇÃO DO BARRACÃO INDUSTRIAL.

11.9 Não serão aceitas propostas para o mesmo imóvel apresentadas per si por cônjuges.

11.10 Não serão aceitas propostas apresentadas por pessoas jurídicas, que estejam se candidatando, simultaneamente, à OCUPAÇÃO DO BARRACÃO INDUSTRIAL em sociedade, consórcio, grupo ou isoladamente.

11.11 Não serão tomadas em consideração as propostas que:

a) contiverem emendas, borrões ou rasuras e qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital;

b) não obedecerem rigorosamente, ao estipulado neste Edital ou que contiverem condições nele não previstas.

11.12 Será proclamada vencedora a proposta que, atendendo as exigências deste Edital, apresentar a melhor proposta de trabalho para ocupação do barracão.

11.13 Com base nos critérios estabelecidos neste Edital para o julgamento das propostas, a Comissão Permanente de Licitação elaborará um MAPA DE APURAÇÃO DA CONCORRÊNCIA, nele consignando a classificação das propostas.

11.14 A Comissão também fará um Relatório onde justificará a classificação e a desclassificação das propostas proclamando o licitante vencedor.

11.15 As propostas desclassificadas permanecerão na posse da Comissão e serão parte integrante do processo licitatório.

11.16 Não será aceita carta ou outro meio de comunicação informando engano, erro ou omissão da parte do fornecedor ou de funcionário. 

11.17 Todos os encargos sociais e trabalhistas são de responsabilidade da Concorrente Vencedora.

11.18 Nos preços ofertados deverão estar incluídos todos os custos, despesas, impostos, transportes e, toda e quaisquer taxas que incidir sobre o objeto ora licitado.

11.19 Após a fase da habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente que será examinado e aceito ou não pela Comissão. 

11.20 Após a abertura dos envelopes, as propostas também deverão ser rubricadas pela Comissão e pela(s) proponente(s) ou seu(s) representante(s), presente(s) ao ato. 

11.21 O julgamento e a classificação das propostas são atos exclusivos da Comissão de Licitação que, em conseqüência, reserva-se o direito de desclassificar as propostas que não atenderem às exigências do Edital e do artigo 44 da Lei n° 8.666/93, bem como as propostas com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis. 

11.22 Concluído o julgamento das propostas, a Comissão de Licitação elaborará relatório contendo a classificação dos proponentes, o qual será submetido à apreciação da autoridade superior. 

12. HOMOLOGAÇÃO E Adjudicação

12.1 Concluído o julgamento da(s) propostas e/ou plano de trabalho, com a classificação dos licitantes e a declaração da vencedora, a Comissão Permanente de Licitação encaminhará o processo licitatório à apreciação do Chefe do Poder Executivo do Município, para homologação da licitação e adjudicação do objeto à licitante vencedora.

12.2 Após esses procedimentos, o resultado será publicado no Diário Oficial do município, para conhecimento público.


12.3 Não havendo recurso em face da decisão que homologou o procedimento, ou tendo sido julgados os interpostos, a licitante vencedora será convocada para assinatura do Termo de Concessão de uso referido neste Edital.

12.4 Nesta oportunidade, ou seja, quando da lavratura do termo de concessão de uso.

12.5 Se ficar configurada a desistência da vencedora, em não efetuando, na forma do Edital, o cumprimento das obrigações assumidas pela proposta e/ou plano de trabalho aprovada pela Administração, sendo sucessivamente as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, que serão convocadas para manifestarem o interesse em assinar o Termo de Concessão de uso, nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.   
13. DO PRAZO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONCESSÃO DE USO
13.1 Da data da publicação do resultado final da licitação no Diário Oficial do município, começarão a correr para a licitante vencedora o prazo e providências abaixo:

a) 05 (cinco) dias úteis contados quando da convocação, para assinar, após a adjudicação e respectiva publicação no Diário Oficial do município.

13.2. É VEDADA AO ADJUDICATÁRIO A VENDA, ARRENDAMENTO, LOCAÇÃO E CESSÃO PARA TERCEIROS DAS ÁREAS A ELE CEDIDAS.

14. Dos Recursos ADMINISTRATIVOS

14.1 Durante a realização desta licitação os recursos cabíveis estão previstos no Art. 109 da Lei no 8.666/93.

14.2 Das decisões proferidas pela Comissão de Licitação, caberá recurso por parte dos participantes desta Concorrência, nos termos do artigo 109 da Lei nº 8.666/93. 

14.3 O recurso a que se refere este item, deverá ser interposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de divulgação da decisão da Comissão de Licitação. A interposição de recurso será comunicada às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

14.4 O recurso recebido na fase de habilitação e de julgamento das propostas terá efeito suspensivo. Os demais serão recebidos sem efeito suspensivo, porém a autoridade competente poderá, por razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva ao mesmo. 


14.5 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

14.6 Da Entrega do Imóvel EM concessão não onerosa por tempo determinado: OCUPAÇÃO DO BARRACÃO INDUSTRIAL a licitante vencedora 

14.7 O imóvel objeto da presente licitação, será entregue em concessão não onerosa por tempo determinado a licitante vencedora logo após a assinatura do termo de concessão de uso.

15. DO TERMO DE CONCESSÃO DE USO
15.1 Constam da Minuta do Termo de Concessão de uso que compõem o ANEXO X, as condições e forma e obrigações das partes, fazendo a mesma parte integrante do Edital.

15.2 É facultado a Prefeitura Municipal de Virmond, quando a licitante adjudicatária recusar a receber o termo de concessão de uso, convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive, ou revogar a licitação.  
16. DAS PENALIDADES E MOTIVOS PARA RESCISÃO CONTRATUAL

16.1 Caso a licitante adjudicatória se recuse a assinar o termo de concessão de uso, garantida defesa prévia, será considerada inadimplente e estará sujeita as seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos, penalidade essa a ser aplicada pela Secretaria Municipal de Administração, segundo a natureza da falta e o prejuízo causado à Administração Pública, de acordo com a Lei nº 8.666/93;
c) Responder por perdas e danos ocasionados a Prefeitura Municipal de Virmond, as quais serão apurados em competente processo, levando-se em conta as circunstâncias que tenham contribuído para a ocorrência do fato;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perdurarem os motivos.

16.2 A inexecução total ou parcial do termo celebrado com a Administração Municipal, além de ocasionar a aplicação das penalidades anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão desde que ocorram quaisquer dos motivos enumerados no artigo 78, da lei n. º 8666/93.

16.3 Sem prejuízo das penalidades previstas a comissão de licitação poderá desclassificar a proposta comercial, sem que isto gere direitos indenizatórios ou de reembolso, caso tome conhecimento de fato ou circunstância que desabone a idoneidade comercial ou afete a capacidade financeira, técnica, jurídica ou de produção da licitante.

16.4 Caso a empresa a que foi adjudicado o item desta licitação venha a recusar-se a assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de convocação, caracterizar-se-á a perda do direito à contratação, , bem como a critério da Administração, poderá sofrer as penalidades legalmente estabelecidas conforme preceitua o artigo 81 e 86 da Lei nº 8.666/93. 

16.5 A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei Federal n° 8.666/93, com conseqüente ressarcimento civil e criminal que o ato ensejar.

16.6 O CONCESSIONÁRIO responderá, civil e criminalmente, pelos prejuízos causados ao imóvel, a que der causa, ou pelos danos causados por seus subordinados, empregados, prepostos ou contratados.

16.6 As sanções previstas nos itens acima mencionados, admitir-se-á defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da pena de declaração de inidoneidade, hipótese em que é facultada a defesa, no prazo de 15 (quinze) dias da abertura de vista. 

17. DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 Aplicam-se a este Edital, as disposições da Lei 8666/93, e suas alterações, que regulamenta as licitações promovidas pela administração pública.

17.2 Esta licitação não importa, necessariamente, em proposta de contrato por parte do Município de Virmond, podendo ser revogada, no todo ou em parte, por interesse da Administração, ou anulada de oficio ou mediante provocação, bem como adiado ou prorrogado o prazo para recebimento das propostas, sem que caiba qualquer direito a reclamação ou indenização.

17.3 As áreas e dimensões dos imóveis, constantes nas descrições deste Edital, são de caráter secundário, e devem ser consideradas meramente enunciativas, ficando vedado ao adquirente exigir complemento de área, indenização ou rescisão do negócio.

17.4 Os imóveis serão cedidos nas condições físicas e documentais, de conservação, ocupação e de titulação em que se encontram. 

17.5 Reserva-se à Comissão de Licitações o direito de promover diligências destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório, em qualquer fase de seu andamento.

17.6 É facultado à Prefeitura Municipal solicitar a atualização de qualquer documento relativo à presente Licitação.

17.7 Fica entendido que as especificações e demais elementos fornecidos pela Prefeitura Municipal de Virmond são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado específico e válido.

17.8 Caberá ao licitante informar-se sobre regimes urbanísticos, alinhamentos, atividades permitidas, etc., dos imóveis de seu interesse, que poderão ser obtidas junto a Prefeitura Municipal de Virmond.

17.9 O fato de os adquirentes não conhecerem devidamente o imóvel e as condições em que se encontra não serão consideradas como argumento ou razão válida para qualquer pleito ou reclamação.

17.10 A apresentação de uma proposta na licitação será considerada como evidência de que a concorrente examinou todas as especificações e demais elementos da Licitação, reputando as informações bem como os elementos apresentados suficientes para a elaboração de uma proposta de preços completa e totalmente satisfatória.

17.11 Ao participar da presente Licitação a proponente assume integral responsabilidade pela autenticidade e veracidade de todos os documentos e informações prestadas, respondendo, na forma da Lei, por qualquer irregularidade constatada.

17.12 Outros esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimentos das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando solicitados formalmente, por escrito, ao Presidente da Comissão de Licitações, na sede da Prefeitura Municipal de Virmond em horário de expediente ou pelo e-mail: licitacaovirmond@hotmail.com.

17.13 Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos:
Anexo I – Especificações da ocupação o imóvel;

Anexo II – Modelo de Apresentação de Proposta e/ou plano de negócios;

Anexo III – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação, Idoneidade, disposição que documentos que compõem o Edital e autenticidade documentos apresentados; 

Anexo IV – Modelo de Declaração da não existência de empregados em condições excepcionais, conforme Lei 9864, de 27/10/99, DOU 28.10.99;
Anexo V – Modelo de Declaração de aceitação e concordância;
Anexo VI – Modelo de Termo de Renúncia; 


Anexo VII – Credenciamento - procuração/autorização para representar o licitante;

Anexo VIII – Minuta Termo de Concessão de uso.

Anexo IX – Modelo de Declaração de Grau de Parentesco.
17.14 Fica eleito o foro da Comarca de Cantagalo – Estado do Paraná, com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para apreciação judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital.

Gabinete do Prefeito Municipal 

Virmond/PR, 23 de outubro de 2019.
Neimar Granoski
Prefeito Municipal
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 04/2019-PMV

Município de Virmond – Paraná

Objeto: “OCUPAÇÃO DE BARRAÇÃO INDUSTRIAL PARA GERAÇÃO DE RENDA, VISANDO INCENTIVAR O FOMENTO À INSTALAÇÃO DE MICROS, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS NO MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR ”.

Anexo I

Especificações da ocupação o imóvel

Dos lotes para Concessão
	Lote
	Empreendimento
	Endereço
	Descrição
	Situação

	01
	Terreno urbano.
	Parque Industrial de Virmond
	- terreno com área total de 1.915,78 m², constituído pelo lote 01A, da quadra nº. 01, com barracão de área total de 700m². 

	desocupado


Da Utilização do Barracão Industrial – Seleção das Empresas: a admissão de empresas nos barracões industrial se dará por meio de seleção pública, e deve considerar a proposta de viabilidade da empresa (plano de trabalho), analisado e avaliado pela Comissão Especial de Licitação. 

Obrigando-se também a observar os seguintes aspectos: 

a) esclarecimento sobre os critérios que serão aplicados para utilização do barracão; 

b) definição das exigências mínimas para adesão ao projeto de instalação de empresas proposto pela Prefeitura Municipal ou pela entidade solicitante; 

c) elaborar Termo de Concessão de uso da Prefeitura Municipal para as empresas instaladas no Barracão Industrial contendo os direitos, as obrigações das partes e limite de prazo (concessão de uso de 10 anos); 

OBSERVAÇÃO: A ocupação do Barracão Industrial deverá ser formalizada mediante Termo de Concessão de uso, no qual se sugere que, além dos direitos e obrigações das partes, apresente:

· O prazo de ocupação do espaço do Barracão Industrial pela empresa usuária. 

· A lista de obrigações do usuário para zelar pela conservação, bem como providenciar os reparos necessários a manter as instalações em perfeitas condições de uso.

· A vedação de ocupar o espaço em desacordo com a destinação prevista, ficando o usuário sujeito à exclusão das instalações do Barracão Industrial.

· As orientações sobre os licenciamentos necessários dos órgãos de vigilância e inspeção.

· As regras sobre os procedimentos com relação a benfeitorias e alterações na estrutura do Barracão Industrial, quando implementadas pela empresa instalada.

· As responsabilidades por danos causados ao patrimônio e a terceiros, resultantes das atividades desenvolvidas pelas empresas instaladas.

· As regras sobre as despesas de manutenção do Barracão Industrial (energia elétrica, água, esgoto, etc.).

Das especificidades sobre Concessão do Direito Real de Uso constantes na Lei Municipal nº. 402/2019: 

1. A alienação de imóveis públicos, edificados e não edificados, com o fim de estimular a atividade econômica, se dará, nos termos desta lei, por meio de Concessão do Direito Real de Uso, contratada pelo prazo máximo de 10 (dez) anos, sempre precedida de licitação, na modalidade concorrência.

a) Quando o pedido de estímulo partir do particular/interessado, deverá observar, no mínimo, os requisitos elencados no art. 4º da Lei Municipal nº. 402/2019;
b) A administração pública municipal também poderá propor, por iniciativa própria, o fomento à atividade econômica, na forma de concessão do direito real de uso de imóveis públicos, de que se trata;

c) O edital de licitação é a regra aplicável à contratação administrativa, respeitadas as disposições na Lei Municipal nº. 402/2019;

d) Findo o prazo da concessão do direito real de uso do imóvel público o concessionário deverá desocupar imediatamente o bem, independentemente de notificação e sem direito a indenizações.

2. A comissão especial prevista na Lei Municipal nº. 402/2019, art. 2º, § 2º, fará vistorias semestrais para verificação do cumprimento do pactuado no contrato administrativo de concessão do direito real de uso e emitirá parecer sobre a situação de cada empresa, podendo recomendar a resolução a qualquer momento que observado o descumprimento de condição firmada.

2.1.  Também será objeto fiscalização o cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos empregados ou contratados dos concessionários de direito real de uso de imóveis públicos.

3. É vedado estabelecer residência ou qualquer forma de moradia nos imóveis públicos de que trata a Lei Municipal nº. 402/2019.

4. Os beneficiários da Lei Municipal nº. 402/2019, obrigam-se a cumprir integralmente as normas ambientais, sobre poluição, bem como proceder de forma que uma atividade não venha a causar dificuldade ou atrapalho a outra que esteja nas proximidades.

5. Todas as empresas beneficiadas pela Lei Municipal nº. 402/2019 ficam obrigadas a contratar mão de obra de pessoas domiciliadas neste Município, sob pena de cessação do estímulo, salvo quando se tratar de função especializada, aqui não existente, devidamente comprovada.

6. Qualquer edificação nos imóveis públicos concedidos em uso depende de prévia e expressa aprovação e autorização do Município de Virmond, sendo incorporadas ao patrimônio público, sem direito a indenizações.

7. As despesas com o consumo de água proveniente de poço artesiano ou quaisquer outras que venham em nome da administração pública municipal serão pagas pelos cessionários, conforme consumo aferido. 
Gabinete do Prefeito Municipal 

Virmond/PR, 23 de outubro de 2019.

Neimar Granoski

Prefeito Municipal
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 04/2019-PMV

Município de Virmond – Paraná

Objeto: “OCUPAÇÃO DE BARRAÇÃO INDUSTRIAL PARA GERAÇÃO DE RENDA, VISANDO INCENTIVAR O FOMENTO À INSTALAÇÃO DE MICROS, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS NO MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR ”.

Anexo II

Modelo de Apresentação de Plano de Negócio e/ou plano de trabalho
1. DO LICITANTE

Razão social/ nome: _____________________________________________

Inscrição Estadual nº.: ___________________________________________

CPF Nº.: __________________________

Telefone: _________________________

Endereço: _____________________________________________________

Cidade: ___________________________

Estado: ___________________________

Faça uma síntese do tipo de empreendimento que você pretende implementar. 

A pergunta pretende identificar de forma clara e objetiva, como será desenvolvida as atividades de geração de emprego junto ao pólo industrial deste Município. 

	

	

	

	

	

	


ANÁLISE DE MERCADO E COMPETITIVIDADE

Descreva quais são as oportunidades que você percebe em seu empreendimento.

Muitas oportunidades são encontradas pela identificação de tendências. Estas tendências merecem rigorosa atenção por parte das empresas para se detectar uma nova oportunidade.

	

	

	

	

	

	

	


Quais são as principais ameaças ao seu negócio?

As ameaças também são uma constante e surgem de todas as esferas: do desinteresse do mercado consumidor por seu produto à entrada de novos concorrentes com importantes diferenciais competitivos, passando pela carência de insumos e matérias-primas. Por isso, sua atenção às mudanças, chamadas sinais de mercado, deve ser total e contínua, de modo a lhe permitir interagir com previsibilidade e consistência.

	

	

	

	

	

	


LOCALIZAÇÃO E INSTALAÇÃO

Faça uma análise dos diversos pontos potenciais existentes para tomar uma decisão sobre o local a ser instalado sua empresa. Abaixo é apresentado um modelo com vários fatores para que se possa fazer uma classificação pelo grau de importância. A escala é de um a cinco em ordem crescente, com 5 sendo o valor mais favorável para sua empresa.

Através do preenchimento do quadro, você poderá ter um melhor direcionamento quanto às vantagens e desvantagens do local a ser escolhido. 

	Fatores
	1
	2
	3
	4
	5

	Área de escoamento de produtos
	
	
	
	
	

	Área para exposição dos produtos
	
	
	
	
	

	Bom acesso rodoviário
	
	
	
	
	

	Concorrente mais próximo
	
	
	
	
	

	Entrada de serviço para entregas
	
	
	
	
	

	Estado do imóvel
	
	
	
	
	

	Facilidade de entrada e saída
	
	
	
	
	

	Facilidade de estacionamento
	
	
	
	
	

	Fluxo de tráfego
	
	
	
	
	

	Histórico do local
	
	
	
	
	

	Localização da rua
	
	
	
	
	

	Passagem de pedestres
	
	
	
	
	

	Serviços urbanos
	
	
	
	
	

	Transporte público
	
	
	
	
	

	Zoneamento adequado
	
	
	
	
	


Defina um layout para suas instalações.

A alocação e distribuição de seus diversos recursos (mercadorias, estantes, gôndolas, vitrines, prateleiras, depósitos e outros) em suas instalações também são importantes para a integração das atividades a serem executadas para a conquista de níveis de produtividade satisfatórios ao seu negócio. O benefício que um bom arranjo físico (layout) pode trazer é, por exemplo: uma maior facilidade de localização dos itens por parte do cliente, um fluxo mais ágil dos materiais, uma disposição mais adequada, etc.

	

	

	

	

	

	

	


CONSUMIDOR

Qual o seu mercado potencial?

Mercado potencial significa identificar seu público principal – para quem você pretende produzir, vender, prestar serviços, etc. (região, sexo, costumes, estilo de vida, renda). Esta análise pode ser estendida para que tipo de empresa (porte, ramo de atuação, nível de faturamento, comércio, indústria),  pode ser atendida pelo produto/serviço. Deve-se priorizar os mercados identificados.

	

	

	

	

	

	

	


Dimensione seu mercado principal.

As informações quanto ao raio de atuação da empresa, tamanho de mercado, número de clientes/clientes potenciais dentre outras variáveis,  podem ser obtidas através da consulta em bancos de dados, de censos econômicos e demográficos, publicações especializadas do setor, associações comerciais e de classes, sindicatos, órgãos do governo federal, estadual e municipal, com os concorrentes ou ainda em pesquisas de mercado junto ao mercado-alvo.

	

	

	

	

	

	

	


PESSOAL

Dimensione sua equipe de trabalho, relacionando número de empregados, cargos, salários e encargos sociais esperados.

[image: image3.wmf]DISCRIMINAÇÃO

R$

Faturamento estimado

Custos fixos

Lucro:                                                                                                         

((faturamento estimado x índice da margem de contribuição) ÷ 100) - custos fixos

Nesta etapa deve ser feito um resumo das responsabilidades e qualificações de cada pessoa. Inicialmente você deve fazer um organograma de sua empresa definindo claramente as funções e linhas hierárquicas, isso com certeza o ajudará a definir o perfil das pessoas que irá contratar. Defina o número de pessoas, quais serão seus cargos, funções e responsabilidades e principalmente a qualificação exigida para realizar o trabalho a contento. Com estas informações, você terá condições de procurar no mercado o profissional adequado às necessidades de sua empresa aliado aos recursos disponíveis. 

PRODUTOS E SERVIÇOS

Relacione os produtos/serviços que serão oferecidos pela empresa e suas características.

Ao descrever o seu produto ou serviço, deverá deixar bem claro suas vantagens e benefícios. Citar aspectos que levarão o consumidor a escolher o seu produto/serviço, em vez de outros disponíveis no mercado. Deve-se aqui, estabelecer áreas de diferenciação. Listar as vantagens de seu produto em relação aos concorrentes, tais como patente, registro de marca, exclusividade, etc. Se no final, chegar à conclusão que a vantagem está do outro lado, registre modificações que serão feitas para reverter este quadro. Lembre-se: o seu produto/serviço deve ser melhor do que os dos outros.

	

	

	

	

	

	

	


Estime a capacidade instalada para o primeiro ano de atividade.

Para evitar ociosidade ou até mesmo desperdício de recursos, é importante que a empresa faça um dimensionamento de suas instalações, volume de atendimento, número de funcionários, dentre outras variáveis que poderão fazer parte desta análise. 

	

	

	

	

	

	

	


INVESTIMENTOS

Relacione os investimentos necessários para a implantação de seu negócio.

O quadro acima está sendo apresentado de forma simplificada. Todavia, o empreendedor poderá detalhar alguns itens, identificando a quantidade, o valor unitário, o total de cada um deles, etc.
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RESUMO ‘PASSO A PASSO’ DE UM PROJETO DE VIABILIDADE ECONÔMICA

Passo 1

Levantar o investimento fixo (máquinas, instalações, móveis e utensílios).

Ver valor total no quadro de investimentos. 
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Índice da margem de contribuição:                                 

(margem de contribuição ÷ faturamento) x 100


Passo 2

Estimar os custos fixos mensais.
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Passo 3

Pesquisar o percentual de impostos + comissões.
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Passo 4
Estimar o faturamento, as compras e o montante de impostos + comissões.
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Passo 5

Calcular a margem de contribuição e o seu índice. 
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Passo 6

Qual o lucro esperado para o faturamento estimado?
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Passo 7
Determinar o estoque inicial ou de segurança.

Exemplo: R$ 4.000,00 pagamento à vista.

Passo 8
Calcular a necessidade de capital de giro.

Exemplo:

Pagamento das compras: 30 dias da data.

Recebimento das vendas: 30 dias da data.

Pagamento do custo fixo: R$ 1.000 à vista e R$ 2.000 a 30 dias da data.

Pagamento dos impostos: 30 dias da data de faturamento.

	DISCRIMINAÇÃO
	1º Mês
	2º Mês

	Faturamento
	
	R$15.000,00

	Custo da mercadoria vendida
	4.000,00
	9.000,00

	Custo do serviço prestado
	
	3.000,00

	Custos fixos
	1.000,00
	1.500,00

	Impostos
	
	1.500,00

	Saldo final
	-5.000,00
	

	Saldo acumulado
	-5.000,00
	


Passo 9
Investimento necessário: considerado o investimento fixo + necessidade de capital de giro.

Exemplo: 10.000,00 + 5.000,00 = 15.000,00

Passo 10
Taxa de rentabilidade: (lucro ÷ investimento necessário) x 100.

Exemplo:

1.500,00 ÷ 15.000.00 = 0,10 x 100 = 10%

Passo 11
Prazo de retorno do investimento: investimento necessário ÷ lucro.

Exemplo:

15.000,00 ÷ 1.500,00 = 10 meses

Passo 12
DA GERAÇÃO DE EMPREGO

A empresa ____________________________ se compromete a gerar ___ empregos, conforme solicitado no Edital.
A empresa também se comprometer em abrir filial e/ou novo CNPJ com endereço junto ao Município de Virmond/PR, para que a arrecadação de impostos fique neste Município. 

 (obs: a empresa deverá descrever minuciosamente como se dará a geração de empregos). 

Passo 13
DA INDICAÇÃO DO VALOR PROJETADO DE ARRECADAÇÃO MENSAL DE ICMS
A empresa possui projeção de arrecadar mensalmente o valor de R$ ___________________________ de ICMS.  
CONCLUSÃO

O Plano de Negócios por você desenvolvido não representa somente um instrumento de planejamento formalizado em um papel. Ele deve, sim, estar integrado a toda a empresa, difundido e retroalimentado permanentemente com novas informações que possam contribuir para o sucesso organizacional. 

O planejamento também deve ser flexível a novas realidades, adaptável a novos paradigmas, sob pena de tornar-se um instrumento ultrapassado e não efetivo. 

Empreender é sempre um risco, mas empreender sem planejamento  é um risco que pode ser evitado. O plano de negócios, apesar de não ser a garantia de sucesso, irá ajudá-lo, entre outras coisas, na tomada de decisões, assim como a não se desviar de seus objetivos iniciais.

Declaro, ao assinar esta proposta em 01 (uma) via, que conheço e estou de pleno acordo com as normas do Edital acima referido e que aceito o imóvel no estado físico de ocupação e de regularização em que se encontra.

A proposta deverá ainda conter menção de que terá condições de proceder a todos os reparos que se fizerem necessários no prédio, instalações, durante a vigência do contrato, visando o perfeito funcionamento da mesma.

Findo o prazo de CONCESSÃO, a Concorrente Vencedora deverá, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, proceder à devolução do objeto contratual em perfeitas condições de uso, devendo ser efetuado no prédio nova pintura, bem como proceder à devolução/entrega com todas as demais benfeitorias realizadas, renunciando expressamente a qualquer direito à indenização ou retenção pelas mesmas, sejam úteis, necessárias ou voluntárias, cessando de imediato a prestação dos serviços.

Validade do plano de negócio/plano trabalho: ___(dias) – mínimo 60 (sessenta) dias. 
_____________________, de ___ de ____________________ de 2019.

Assinatura do representante Legal 

(Assinatura Identificável, número da identidade

 do declarante Nº. CNPJ da empresa e carimbo)

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 04/2019-PMV

Município de Virmond – Paraná

Objeto: “OCUPAÇÃO DE BARRAÇÃO INDUSTRIAL PARA GERAÇÃO DE RENDA, VISANDO INCENTIVAR O FOMENTO À INSTALAÇÃO DE MICROS, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS NO MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR ”.

Anexo III

Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente

Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação, Idoneidade, disposição que documentos que compõem o Edital e autenticidade documentos apresentados

A proponente ________________________________________________________, DECLARA, sob as penas da lei, que:

1
-
Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar, em havendo, ocorrências posteriores que o inabilite para participar de certames licitatórios.

2
-
Não se encontra declarada inidôneo para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.
3
-
Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade de execução dos serviços e das condições gerais para o cumprimento das obrigações objeto do Edital da Licitação Modalidade Concorrência Pública n°. 04/2019-PMV e assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos que foram apresentados. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

___________________, ______de _________________ de 2019.

Assinatura do representante Legal 

(Assinatura Identificável, número da identidade

 do declarante Nº. CNPJ da empresa e carimbo)
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 04/2019-PMV

Município de Virmond – Paraná

Objeto: “OCUPAÇÃO DE BARRAÇÃO INDUSTRIAL PARA GERAÇÃO DE RENDA, VISANDO INCENTIVAR O FOMENTO À INSTALAÇÃO DE MICROS, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS NO MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR ”.

Anexo IV

Declaração da não existência de empregados em condições excepcionais

_____________________________________________________, C.N.P.J. nº. _______________________________, participante da Concorrência Pública nº. 04/2019-PMV, declara para os devidos fins, sob as penas da Lei, que:

 Não utiliza a mão-de-obra direta ou indireta de menores de dezoito (18) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de dezesseis (16) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de quatorze (14) anos, conforme determinação Constitucional e Lei 9.854/99.

___________________, ______de _________________ de 2019.

Assinatura do representante Legal 

(Assinatura Identificável, número da identidade

 do declarante Nº. CNPJ da empresa e carimbo)
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 04/2019-PMV

Município de Virmond – Paraná

Objeto: “OCUPAÇÃO DE BARRAÇÃO INDUSTRIAL PARA GERAÇÃO DE RENDA, VISANDO INCENTIVAR O FOMENTO À INSTALAÇÃO DE MICROS, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS NO MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR ”.

Anexo V

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO E CONCORDÂNCIA

A proponente______________________________________ abaixo assinada declara expressamente que aceita e se sujeita a todas as condições estabelecidas no edital Concorrência Pública nº. 04/2019-PMV, e seus respectivos anexos e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelos licitados quanto à qualificação apenas dos proponentes que haviam atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de cumprir o objeto deste processo. 

O signatário da presente declara total concordância com a decisão que venha a ser tomada quanto à adjudicação do presente objeto.

Declara ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometa idoneidade do proponente nos termos do Art. 32 parágrafo 2º e Art. 97 da Lei 8666/93 e suas posteriores alterações.

___________________, ______de _________________ de 2019.

Assinatura do representante Legal 

(Assinatura Identificável, número da identidade

 do declarante Nº. CNPJ da empresa e carimbo)
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 04/2019-PMV

Município de Virmond – Paraná

Objeto: “OCUPAÇÃO DE BARRAÇÃO INDUSTRIAL PARA GERAÇÃO DE RENDA, VISANDO INCENTIVAR O FOMENTO À INSTALAÇÃO DE MICROS, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS NO MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR ”.

Anexo VI

Termo de renúncia

A proponente abaixo assinado, participante da Licitação Modalidade Concorrência Pública nº. 04/2019-PMV, por seu representante credenciado, declara na forma e sob as penas impostas pela Lei nº. 8.666/93 de 21 de junho, obrigando a empresa e/ou pessoa física que representa que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos de habilitação preliminar, renunciando assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando em conseqüência com o curso do procedimento licitatório, passando-se a abertura dos envelopes de propostas de preços das proponentes habilitados.

___________________, ______de _________________ de 2019.

Assinatura do representante Legal 

(Assinatura Identificável, número da identidade

 do declarante Nº. CNPJ da empresa e carimbo)

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 04/2019-PMV

Município de Virmond – Paraná

Objeto: “OCUPAÇÃO DE BARRAÇÃO INDUSTRIAL PARA GERAÇÃO DE RENDA, VISANDO INCENTIVAR O FOMENTO À INSTALAÇÃO DE MICROS, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS NO MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR ”.

Anexo VII
CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO/AUTORIZAÇÃO PARA REPRESENTAR A LICITANTE 





(Empresa) ___________________________________, sediada (endereço completo) _______________________________________________________

______________________________, CNPJ nº. _______________________, neste ato representada por seu representante legal, Sr.(a) ________________________________

___________________________________, nomeiam e constituem seu bastante procurador o Sr. (a) _______________________________________ portador(a) da Cédula de Identidade RG. nº. _____________________________ e CPF nº. ______________________ a quem confere poderes para representar a firma outorgante em todas as modalidades desta licitação acima referida, a quem se outorga poderes para rubricar proposta dos demais licitantes, assinar atas e documentos, interpor recursos e impugnações, receber em devolução documentação e notificações, tomar ciência de decisões, recorrer, renunciar, discordar, desistir da interposição de recursos, acordar, transigir, oferecer lances, enfim praticar todo e qualquer ato necessário à perfeita representação ativa do outorgante no procedimento licitatório em referência. 

Estamos cientes de que responderemos em juízo ou fora dele, se for o caso, por todos os atos que venham a ser praticados por este nosso representante legal.

__________________________, em _____ de _______________ de 2019.

__________________________

Diretor e/ou Representante Legal

(firma reconhecida)

Observação: AUTORIZAÇÃO PARA REPRESENTAR A PROPONENTE NA LICITAÇÃO, datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da firma, desde que a participação não seja feita pelo próprio titular ou titulares ou representante legal.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 04/2019-PMV

Município de Virmond – Paraná

Objeto: “OCUPAÇÃO DE BARRAÇÃO INDUSTRIAL PARA GERAÇÃO DE RENDA, VISANDO INCENTIVAR O FOMENTO À INSTALAÇÃO DE MICROS, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS NO MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR ”.

Anexo VIII
Minuta Termo de Concessão de uso
Termo de Concessão de uso Nº. __-19.

TERMO DE CONCESSÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPO DE VIRMOND/PR, ESTADO DO PARANÁ E A EMPRESA, ________________________________________________, CONFORME LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 04/2019-PMV.

O MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº. 95.587.622/0001-74, com endereço à Av. XV de Novembro, 608, Centro, Virmond, PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Neimar Granoski, portador de cédula de identidade n.º xx SSP/PRe CPF/MF n.º xx., doravante denominado CONCEDENTE, e de outro lado à empresa ____________________ pessoa jurídica de direito privado, sita à _________________,nº. ______, Cidade ____________, Estado _____, inscrita no CNPJ nº. ________________, neste ato representada por seu sócio(a) administrador(a), Senhor(a) ___________________ (representante legal), __________________, residente e domiciliado a ______________________________ nº. _____, _____________, no município _____________________, portador da Cédula de Identidade nº. ____________________________ e inscrito no CPF nº. ______________________, a seguir denominada CONCESSIONARIA, acordam e ajustam firmar o presente Termo de Concessão de uso, nos termos da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações, Lei nº. 10.520/02, e demais dispositivos legais pertinentes, assim como pelas condições do Edital da Concorrência Pública nº. 04/2019-PMV, pelos termos da proposta da CONCESSIONARIA datada de ___/___/___ e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLAUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES INTEGRANTES

Parágrafo primeiro: Para todos os efeitos legais, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Termo de Concessão de uso, independentemente de transcrição, os seguintes documentos:
a) Edital de Concorrência Pública nº. 04/2019-PMV;

b) Proposta da CONCESSIONARIA;

c) Deliberações da Equipe permanente de licitações, constantes em Ata, devidamente assinadas pela CONCESSIONARIA. 

Parágrafo segundo: Os documentos referidos no presente item são considerados suficientes para, em complemento a este Termo de Concessão de uso, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.

Parágrafo terceiro: Serão incorporados a este Termo de Concessão de uso, mediante termos aditivos quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas pelo CONCEDENTE e CONCESSIONARIA, tais como a prorrogação de prazos e normas gerais de inadimplemento das obrigações.

CLAUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

     Parágrafo primeiro: O presente Termo de Concessão de uso tem por objeto a OCUPAÇÃO DE BARRAÇÃO INDUSTRIAL PARA GERAÇÃO DE RENDA, VISANDO INCENTIVAR O FOMENTO À INSTALAÇÃO DE MICROS, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS NO MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR , observados o disposto no Edital Concorrência Pública nº. 04/2019-PMV, nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações, conforme abaixo:

Parágrafo segundo: A ocupação do barracão deverá seguir as especificações, ora CONCESSIONARIA deverá ser em estrita obediência ao presente Termo de Concessão de uso, assim como ao Edital da Concorrência Pública nº. 04/2019-PMV, e proposta escrita apresentada pela CONCESSIONARIA, não sendo permitida qualquer troca ou substituição das atividades, sem autorização da Administração Municipal.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PAGAMENTOS
Parágrafo Primeiro: Ficará a cargo da CONCESSIONARIA os pagamentos referentes ao abastecimento de água e energia elétrica.
Parágrafo Segundo: Ficará a cargo da CONCESSIONARIA quaisquer outras despesas que venham em nome da administração municipal, as quais serão cobradas conforme previsão no Art. 13 da Lei Municipal nº. 402/2019. 
CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO PARA CONCESSÃO
Parágrafo primeiro: O prazo para CONCESSÃO, objeto desta licitação será pelo período de 10 (dez) anos a contar da data de assinatura do Termo de Concessão de uso.

Parágrafo segundo: A CONCESSIONARIA terá até 30 (trinta) dias após a assinatura do termo de concessão de uso para se instalar e até 60 (sessenta) dias para iniciar suas atividades, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste edital.

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES PARA CONCESSÃO
Parágrafo primeiro: A CONCESSIONARIA terá autonomia para a administração do objeto desta licitação, sendo que todas as alterações/modificações que se façam necessárias, sejam estas nas estruturas físicas e/ou equipamentos deverão ser previamente autorizados pelo Município.

Parágrafo segundo: As manutenções feitas pela CONCESSIONARIA nas estruturas físicas durante a vigência da CONCESSÃO sempre que necessárias e indispensáveis serão arcados pela própria CONCESSIONARIA, sem direitos a restituição dos mesmos.

Parágrafo terceiro: As obras que impliquem em alterações ou adequações nas estruturas do objeto desta licitação, somente poderão ser feitas pela CONCESSIONARIA quando autorizadas expressamente pelo MUNICÍPIO e em comum acordo, documentados estes para fins de incorporação ao patrimônio público quando ao final da CONCESSÃO, incumbindo exclusivamente à CONCESSIONARIA todos os custos e despesas necessários para as ações referidas neste item, sem que isso lhe gere direitos a ressarcimentos.

Parágrafo quarto: Além dos dispostos nos itens anteriores, quaisquer outras alterações nas estruturas físicas, somente poderão ser feitas mediante expressa autorização do Município.

Parágrafo quinto: Os bens móveis de propriedade do CONCESSIONARIA, que sejam instalados no imóvel que integre o objeto desta licitação, poderão ser retirados ou desinstalados ao final do Termo de Concessão de uso de CONCESSÃO, mediante prévia autorização do município, devendo o CONCESSIONARIA ressarcir o Município por eventuais danos ou prejuízos que possam advir da retirada dos mesmos. 

Parágrafo sexto: O Município exercerá, através da Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo, ampla e irrestrita fiscalização quanto ao cumprimento das disposições contidas neste edital, bem como das cláusulas estabelecidas no Termo de Concessão de uso de CONCESSÃO a ser celebrado com a CONCESSIONARIA.

Parágrafo sétimo: A CONCESSIONARIA terá autonomia para administrar seus horários e dias de funcionamento, respeitando para tanto as legislações vigentes, inclusive as trabalhistas.

Parágrafo oitavo: A CONCESSIONARIA obriga-se a proceder a execução de reparos nas edificações e instalações, bem como mantê-la em perfeito funcionamento e conservação no decorrer do Termo de Concessão de uso, sob pena de intervenção do Município.

Parágrafo nono: Ficará a cargo da CONCESSIONARIA providenciar todas as licenças e/ou autorizações, bem como o pagamento de taxas e impostos decorrentes dessas atividades, e ainda suas regularizações perante aos órgãos administrativos/fiscalizadores. 

Parágrafo décimo: Todas as obrigações fiscais, tributárias, trabalhistas, sanitárias e empresariais atinentes aos bens ora concedido serão de inteira responsabilidade da empresa vencedora, durante a vigência do Termo de Concessão de uso de CONCESSÃO.

Parágrafo décimo primeiro: Durante a vigência da CONCESSÃO, objeto desta licitação, qualquer alteração contratual ou estatutária envolvendo a Concorrente Vendedora, deverá ser comunicada por escrito ao CONCEDENTE, sob pena de rescisão contratual.

Parágrafo décimo segundo: Findo o prazo de CONCESSÃO, a CONCESSIONARIA deverá, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, proceder à devolução do objeto contratual em perfeitas condições de uso, devendo ser efetuado no prédio nova pintura, caso se faça necessário, bem como proceder à devolução/entrega com todas as demais benfeitorias realizadas, renunciando expressamente a qualquer direito à indenização ou retenção pelas mesmas, sejam úteis, necessárias ou voluntárias, cessando de imediato a prestação dos serviços.

Parágrafo décimo terceiro: Por motivo elencado no art. 78, inciso XII da Lei Federal nº. 8666/93, devidamente fundamentado, e mediante notificação expressa com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, o CONCEDENTE poderá rescindir o Termo de Concessão de uso antes do término do prazo estabelecido para sua vigência, permitida a sua imissão na posse, assegurado ao CONCESSIONARIA o prazo de 30 (trinta) dias da data de rescisão do Termo de Concessão de uso, para desocupar o imóvel e entregar ao CONCEDENTE todos os equipamentos que lhes foram concedidos, não sendo o objetivo tornar precária essa concessão de uso. 

Parágrafo décimo quarto: Farão parte do Termo de Concessão de uso, independente de sua transcrição, todas as condições e cláusulas estabelecidas neste Edital, e as da proposta apresentada.

Parágrafo décimo quinto: Caso a CONCESSIONARIA se recuse a assinar o Termo de Concessão de uso ou a prestar os serviços dentro do prazo estipulado no edital, sem justa causa, reserva-se o Município o direito de:

d) Obedecendo a ordem de classificação, optar pela CONCESSÃO a outro concorrente, desde que a proposta esteja em plena validade ou proceder a nova licitação.

e) Aplicar multas à vencedora inadimplente nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/93.   
f) Na hipótese de aplicação das multas previstas no item anterior, estas serão exigíveis independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial.

Parágrafo décimo sexto: As pinturas/reparos das edificações deverão ser feitas sempre que necessário, por conta total da CONCESSIONARIA.

Parágrafo décimo sétimo: Ao proceder-se qualquer tipo de recuperação na edificação, a CONCESSIONARIA deverá solicitar o acompanhamento da Secretaria Municipal de Indústria, Comércio o Turismo da Prefeitura Municipal de Virmond, a qual fiscalizará e determinará o que for necessário para sanar quaisquer irregularidades decorrentes daqueles reparos.

Parágrafo décimo oitavo: A CONCESSIONARIA estará sujeitos ao acompanhamento, fiscalização e intervenção do Município em suas atividades, sempre e quando observadas o não cumprimento de quaisquer cláusulas e condições impostas pelo Poder Público, tais como a colocação de propagandas que causem poluição, manipulação inadequada, normas sanitárias, limpeza, conservação e higienização dos ambientes, horários de funcionamento e outros.

Parágrafo vigésimo: Toda e quaisquer despesas atinentes ao objeto contratual, seja ela relacionada a encargos, multas, taxas de água e luz, impostos inclusive do terreno, veículos, durante a vigência do presente serão de responsabilidade da CONCESSIONARIA, não sendo em hipótese alguma o município por elas responsabilizado.

Parágrafo vigésimo primeiro: No ato da devolução ao Município do bem entregue à CONCESSIONARIA, será procedida a Vistoria e Avaliação por comissão designada para tal ato, com a finalidade de averiguar as condições desses bens, para apurar a responsabilidade da concessionária quanto a cabíveis indenizações ao Município.

CLAUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES E MOTIVOS PARA RESCISÃO CONTRATUAL

Parágrafo primeiro: Caso a licitante adjudicatória se recuse a assinar o termo de concessão de uso, garantida defesa prévia, será considerada inadimplente e estará sujeita as seguintes penalidades:

e) Advertência;

f) Suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos, penalidade essa a ser aplicada pela Secretaria Municipal de Administração, segundo a natureza da falta e o prejuízo causado à Administração Pública, de acordo com a Lei nº 8.666/93;
g) Responder por perdas e danos ocasionados a Prefeitura Municipal de Virmond, as quais serão apurados em competente processo, levando-se em conta as circunstâncias que tenham contribuído para a ocorrência do fato;
h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perdurarem os motivos.

Parágrafo segundo: A inexecução total ou parcial do termo celebrado com a Administração Municipal, além de ocasionar a aplicação das penalidades anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão desde que ocorram quaisquer dos motivos enumerados no artigo 78, da lei n. º 8666/93.

Parágrafo terceiro: Sem prejuízo das penalidades previstas a comissão de licitação poderá desclassificar a proposta comercial, sem que isto gere direitos indenizatórios ou de reembolso, caso tome conhecimento de fato ou circunstância que desabone a idoneidade comercial ou afete a capacidade financeira, técnica, jurídica ou de produção da licitante.

Parágrafo quarto: O atraso injustificado na assinatura do termo de concessão sujeitará o vencedor à multa de mora de 01 (um) UFM - Unidade Fiscal do Município por dia de atraso. 

Parágrafo quinto: No caso de inexecução parcial ou total do Termo de concessão pela empresa vencedora,  multa compensatória de 10 (dez) UFM - Unidade Fiscal do Município por dia de atraso, independentemente da ocorrência de prejuízo efetivo. 

Parágrafo sexto: O atraso injustificado na execução ou assinatura do 
termo de concessão de uso, conforme especificado nos parágrafos quinto e sexto, sujeitará à multa de mora de 500 (quinhentos) UFM - Unidade Fiscal do Município por dia de atraso. 

Parágrafo sétimo: No caso de a Concorrente Vencedora, por qualquer motivo vir a rescindir o Termo de Concessão de uso de CONCESSÃO antes do prazo estabelecido neste Edital, pagará ao Concedente, multa compensatória de 05 (cinco) UFM - Unidade Fiscal do Município por dia de atraso. 

Parágrafo Oitavo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei Federal n° 8.666/93, com conseqüente ressarcimento civil e criminal que o ato ensejar.

Parágrafo Nono: As sanções previstas nos itens acima mencionados, admitir-se-á defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da pena de declaração de inidoneidade, hipótese em que é facultada a defesa, no prazo de 15 (quinze) dias da abertura de vista. 

CLÁUSULA SÉTIMA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (art. 55, XII)


Parágrafo primeiro: O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, suas alterações, Lei nº. 10.520/02 e legislação correlata e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da teoria geral dos Termo de Concessão de usos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA OITAVA – DA SUCESSÃO E FORO


Parágrafo primeiro: As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, rubricadas, na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Cantagalo/Pr, estado do Paraná, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Termo de Concessão de uso, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.


Parágrafo segundo: Fica a CONCESSIONARIA comprometida a manter as mesmas condições que a habilitou até o cumprimento total e integral do objeto deste Termo de Concessão de uso.

Parágrafo terceiro: Caberá ao CONCEDENTE providenciar a publicação do extrato do presente Termo de Concessão de uso no Diário Oficial do Município.





Virmond/Pr, em _____ de _________ de 2019.

Neimar Granoski




CONCEDENTE




CONCESSIONARIA

Testemunhas:

_________________________


____________________________

CPF nº. ___________________


CPF nº. ______________________

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 04/2019-PMV

Município de Virmond – Paraná

Objeto: “OCUPAÇÃO DE BARRAÇÃO INDUSTRIAL PARA GERAÇÃO DE RENDA, VISANDO INCENTIVAR O FOMENTO À INSTALAÇÃO DE MICROS, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS NO MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR ”.

ANEXO IX
MODELO DE DECLARAÇÃO

........................................................................ (nome da empresa), com sede na ........................................................., (endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ..............................................., vem através de seu representante legal infra-assinado, declarar expressamente, sob as penas da lei, que os sócios da empresa, bem como gerentes e diretores não são cônjuges, companheiros(as) ou parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau da Presidente da Comissão de Licitação e membros do Município de Virmond e dos demais servidores envolvidos no presente procedimento licitatório, especialmente do Prefeito Municipal, a autoridade requisitante da contratação e o parecerista jurídico.

___________________, ______de _________________ de 2019.

Assinatura do representante Legal 

(Assinatura Identificável, número da identidade

 do declarante Nº. CNPJ da empresa e carimbo)
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